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Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrida	 PRIMEIRA CÃMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: IRMÃOS COSTA LTDA.

IPI - BENEFÍCIOS DO DL - 1.944/82 I) A4 díoasíejeis do
DL - 1.944/82, leí upecíat, vígonam patalela e comple-
mentaAmente alegí4lacão genae :anteniot do IPI, upecí
a/mente. a L- 4.502/64, 'ex-v.' do aAt. 29 § 29 da Le2
de Inttoducao ao Cjdígo Cívíi. II) RevendedoA autoAíza-
do que pxomova dutínacão clive/14a de velau/o4 objeto de
-Lenço, vendendó-o4 pLaudueentamente pana texceíto4
pode 4eA ne4pon4abíiízado - aAtígo 121 §avico, ínci4o
II do CTN, attígo 99 da Lei. n9 4.502164 e antígo 23 e
42 do RIPI/82. 1ZecuA4o upecíal pnovído.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Gmara Superior de Recursos Fis-

cais, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso especial,

nos termos do relat6rio e voto que passam a integrar o presente jul

gad

Sala das Sii, em 09 de junho de 1986

4-	 -
AMADOR OU"	 ÁrNANDEZ - PRESIDENTE

Ri ,
ROBERTO BA! , :eSA 1 : 	 AST P" - RELATOR

frff

LUIZ FERNANDO •	 IA DE MORAES - PROCURADOR-REPRESENTANTE
DA FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros: HAROL-
DO BRAGA LOBO, SERGIO GOMES VELLOSO, HAMILTON DE SÃ DANTAS, JOSE FAÇANHA MAME-
DE, SEBASTIÃO BORGES TAQUARY e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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Recurso n.°:	 RP/201-0.205

Acordem n.°:	 CSRF/02-0.213

Recorrente:	 FAZENDA NACIONAL

Recorrida :	 PRIMEIRA CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: 	 IRMÃOS COSTA LTDA.

RELATÓRIO

1. - Introdução 

Trata-se de exigência fundada em desvio de destina-

ção de veículos adquiridos com os benefícios do DL n9 1.944/82

feita contra empresa revendedora, tendo ficado patenteada nos au

tos a ação dolosa do sujeito passivo, como claramente reconheceu

o voto condutor do acórdão recorrido, que no entanto concluiu pe

la imprevisibilidade legal para responsabilizá-lo.

São trechos do referido voto:

'IdentÁSíca-e. ctaAamente ifta pe.çcó do4 auto4 um	 conUnuado
con/uío ent)z.e. a. eiripitua vendedma Ifunão4 Co4ta Ltda.,	 ona
necoAnente., e. Antonío Ccutio, o i Mcylneta' , que., atrem de empne
gado da empneisa, compnovante "jt4. Vis. 09, 10/11, j. tambem
mão dcm 4 e.u4 tÁtu/aite4, con. 4e, ve no netat -ant:o de (514. 58.

Re44a,ete-4e. que a autofuldade ptepatadoka no 4eu taboA,Lou e. mí
nucío4o tnabalho de apunaçÃo doz (lato4 c0n4e9uíu compnovan que.
ccÁ pe.44oa índícada4 como adquínente4 jamaíÁ tecebeitam o4 veí-
cuio4 ou pantícípanam da opetacão de compna e venda, tendoocon
/tído uma 4etíe de cc,eisíSícação de documento4 culmínando com ji-
emplacamento do4 veículo na categoAía 'pantícuiaA'.

O acórdão da decisão, que mereceu o recurso do Procu

rador-representante da Fazenda Nacional, recebeu a seguinte eme

ta:

segue,
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"1 P1 - Benegcío4 do DL-1.944/82 - Nao 4endo o tecohtente con-
tAíbuínte do impo4to 4obte Ptoduto Indu4tAíalízado4 L uma vez'
que uu atívidade e de comencíante vatejí4ta, dele nao pode4eA
exígído. Recuuo ptovído, Decí&ão poA maíoAía".

2. Razões de Recurso 

Em sua peça recursal alega, resumidamente, o Procura

dor-representante da Fazenda Nacional:

a) constituem um único universo do IPI não só a ma
triz legal (L. 4.504/64) como e alem da legislaç;g5
MOdificativa, a legislação extravagante tal como
o é o DL. 1.944/82;

b) assim, as normas gerais explicitadas via regula -
mento se aplicam mesmo no caso de legislação es-
travagante, salvo expressa exclusão, o que não o-
corre no caso;

c) discorda da conclusão do relator quanto ao fato de
a legislação atual (D. 91.367/85) explicitar a
responsabilidade do revendedor para concluir que
anteriormente não havia tal responsabilização 	 ;

d) combate também o argumento de inimputabilidade por
não se tratar de contribuinte do IPI, citando vo-
to vencido que menciona os contribuintes responsá
veís. Cita ainda e transcreve trecho, na mesm-a
linha de raciocínio, de FÁBIO LEOPOLDO DE OLIVEI-
RA (Curso de Direito Tributário, Saraiva, 1982
9. 121);

e) conclui pela desnecessidade de o sujeito passivo'
ser contribuinte para ser responsável - pelo IPI ,
incorrendo em erro o relator quando, por tal moti
vo, deixa ele aplicar as penalidades arroladas no
Auto de Infração.

3. Contra-razões 

Em tempo hábil, o sujeito passivo apresentou suas

contra-alegações ao recurso da Fazenda Nacional. De maneira re-

sumida, são as seguintes:

a) o acórdão recorrido conforma-se ã legislação de
regência, que não prevê cobrança de outro alem do
beneficiário da isenção, a qual tem amparo do CTN;

,91 b) no caso, restou provado que os adquirentes exib'
1 0b -	 segue

-, _
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exibiram ã revendedora toda a documentação previs-
ta na lei;

c) se 'ad argumentandum' houve conluio ou fraude en-
volvendo a empresa, iSSO não foi provado em pro-
cesso - crime;

d) no caso presente o Procurador da Fazenda Nacio-
nal pugna pela desnecessidade de ser o sujeito pas
sivo contribuinte para ser responsável, embora no
caso do acórdão 201-62.632, de que recorreu e que
resultou no acórdão CSRF/02-0.180 tenha defendido'
a tese de que o 'Decreto-lei não cogitou da res-
ponsabilidade dos fabricantes, sendo toda mate -
ria isencional dirigida tendo em vista os adquiren
tes';

e) a tese vencedora no referido acórdão é no senti-
do de responsabilizar o adquirente e não o fabri-
cante ou revendedor, por falta de amparo legal- es
tando portanto com razão o relator do acórdão re =
corrido;

f) citando o art. 121, II do CTN, diz que o advento'
do D. 91.867/85 sanou a falha do DL 1.944/82.cpantot
a responsabilizar os fabricantes e adquirentes, po
rem ele não pode retroagir.

É o relatório.

VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO ROBERTO BARBOSA DE CASTRO

Nenhum matéria de fato se discute nesta instãncia.Tran—
quilo foi o reconhecimento de que, lançando mão de ardis carac-

terísticos da simulação e do conluio, o indiciado desviou os

veículos objeto da isenção de sua destinação legal, vendendo-os

a terceiros e fazendo-os emplacar na categoria 'particular'.

O prOprio sujeito passivo, nas contra-razões defende

debilmente da imputação, pretendendo que a prova somente

poderia ser produzida em processo-crime, quando se sabe que são

inteiramente independentese paralelas (embora possam eventual-

mente apoiar-se ...mutuamente) as instâncias e os processos apu

rat8rios da ãrea administrativa-tributãria e criminal.

Assim, toda a lide converge para a possibilidade le

gal de responsabilizar o sujeito passivo deste processo, reven
segue -

///
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revendedor autorizado de velculos, varejista não contribuinte de

IPI.

t ele prOprio, nas contra-razões, que indica a fonte

legal maior aplicável: art. 121, §. ãnico, inciso II do C6digo Tri

butário Nacional (Lei Complementar n9 5.172, de 21 de outubro de

1966):

"AA. 121 - Sujeíto pa44ívo da obxígação ptíncípai 2
a peoa obnígada ao pagamento de ttíbuto ou pena.eí
dade pecuníatía.

§ Ciníco - O 4ujeíto pa44ívo da obxígação
ptíncípa/ díz-4e:

II - te4pon2vel quando,	 4em	 -
teve4tít a condíeão 
conttíbuínte, 4ua obxíga-
çao decotna de dí4po4íçao'
expA.ea de leí" (grifei)

De imediato constata-se, primeiro, que, absolutamen

te, não há necessidade de que alguém seja contribuinte, para que

venha a ser responsabilizado - desde que, evidentemente, satis-

feita a condição de que, segundos, sua obrigação esteja expressa-

mente preconizada em lei.

	

No caso em tela, o sujeito passivo indicado não 	 é

contribuinte. O fulcro da decisão recorrida assenta-se no des-

conhecimento de 'disposição expressa em lei' para sua responsa-

bilização.

	

tranquilo que tal disposição expressa existe, 	 e

está no artigo 99 e seus parágrafos da Lei n9 4.502, de 1.964

transplantada para os artigos 23 e 42 do atual Regulamento 	 do

IPI:

"Att. 23 - São neápon4aveí4:

VII - 04 que de4atendexem a4 noYuna4 e tequí-
4ít04 a que e4tívet condícíonada a 4U4

/
pe.no ou ÁAenção do ímpo4to (Leí	 n

W	 segue
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4.502/64, att. 99, § 19)".
"Át. 42 - Se a ísençã.o e3tívet condícíonada a destí

nação do ptoduto e a este got dada destílr
no dívetso do ptevísto, estata o nespons'a
ve& pelo gato sufeíto ao pagamento do -cm
posto, como se a ísenção não exístísse
índependentemente da pena£ídade e demaís'
actescímos tegaís cabZveís (Leí nQ 4.5021
6 4 , att. 9 9H' .

Não me perturba nenhuma d -Uvida de que o sujeito pas-
sivo incorreu nos dois dispositivos acima, de maneira fraudulen-
ta, registre-se. Genericamente, desatendeu ãs normas condicionan
tes da isenção prevista em lei (art. 23); especificamente patro=
cinou e agiu para que os veTculos objeto da isenção tivessem des
tinação diversa daquela prevista no Decreto-lei n9 1.944/82. 	 —

Contudo, laborou a decisão recorrida na suposição que
a responsabilidade tão claramente expressa na Lei n9 4.502/64 de-
vesse ter sido repetida no DL. 1.944/82, ou seja, recusou vigên-
cia a dispositivo de lei geral, anterior, em função da lei espe-
cial, posterior.

_
A propósito desta tese, permito-me reproduzir o que

jã manifestara no voto condutor do Acordão unã.nime CSRF/02-0.180
e que retrata minha opinião antiga sobre o particular:

" Conve:m, desde £ogo tta)z. a condíção ,de ví,g -encía do
DL. 1.944 I 82 em gace da e/s;

u
Auttvz.a legal (leís e tegulamentos )

do In, que lh.e e/ta antetíct. Isto potque pode pa)cecet que a
t.e)se da maíotía tecottída assenta-se no ptessuposto de que a-
qu.eee, comando £egal tetía víg -encía e aplícação como que autõno
mas, em se ttatando de ,eeí especí,al, ou anda que, na. especíe-T-
pot ele ttatada estatíam nevogadas as dísposíçoes legaís aplí-
caveís p&e-exístentes.

O ptímeíto de taís ptessupostos, que explícíto apenas pa
ta não gugíJc ao engtentamento de todos os angueas do ptoblema,
não metece maíotes constdetaçJes. De gato, se a esgeta. compe-
tente de govetno tesotve opetat um ínsttumento de poatíca eco
namíco-socíal attav -ês da íneídencía de detehmínado ttíbuto, --e-
15,gíco que se apti.cam toda.s as tegtas a ele pettínentes - sal-
vo, evídenternente, aquelas no age,tadas pe£o ato £e„gal expedí-
do especíalmente paka o caso.

Na hí,põtese temo, po ,í,s, uma £eí etal (Lei nQ 4.504 de
1964, s aws altetações p(,..istetíates e /regulamentação subotdínada)
MatiVIZ de. toda a sístematíca do Imposto sobte Ptodutos Indus -
ttíalízadas e uma leí postetíot (DL. 1.944/82) que estabeeeceu.

	ísenção (subjetíva, tempotatía e subotdínada a detemínada6 con	 -.....
díçõe4) daquele mesmo mposto.

Sabe-se que ha tt2)3 hípjteses genca4 de, tevogação de
uma leí, sendo uma expte,ua ( 'a leí postetíot tevoga a antetíot

	

quando exptessamente a declata...') e duas ta.cítas ('quando seA 	 ._
ja com ela íncompatZve,e.... ou quando Aegwee ínteítamente a m(a-,f),

(3'
/	 seguy

,



-6-
SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

Processo n9 13672/000.025/84-24

AcErdão CSRF n9 02-0.213

matetía de que ttatava a leí antexívt').

Em pattícu/at quanto -c-c ínguencía da lex, e4pecí
al 4obte a getal e více-veA4a, e4tabe/eceu clatameri
te o_patãgtao 29 do attígo 29 da Lex. de InttoduçãCi
ao Codígo Cívíl que:

'A /eí nova que e4tabeleça dí4po4íçõe4 getaí)ó
ou e4pecíaí a pat da4 jã exí4tente, não te
voga nem modí(síca a antetíot'.

Segundo o magí4tetío de João FAanzen de Lima
ta/ não 4etía áenjto um a4pecto do ptínclpío getal
4egundo o qua/, não havendo íncompatíbílídade en-te
a leí po4tetxot e a antetíot, petmaneceta e4ta	 em
vígot. Não havendo, pontanto, colí4ão, não 4e.~
la em tevogação nem modíícaçao da leí antíga: ao
contAãtío, leí nova e /eí antíga 4e hatmonízam e 4e
completam. A4 dí4po4íçãe4 getaí4 antetíote4 vígota
tão ao lado, a pat, da4 nova 4 dt4po4xçãe4, cada um-d.

tegendo o a4pecto pattícu/at de _que 4e ocupa. Díz
ma- 4 o douttínadot: 'a dí4po4íçao de caAjten e4pecí
al não atínge a leí de caAateA geital pata tevoga-Cd

íou mod“ca-la, potque apena4 abAe uma exceção a te
gta genal. Ele -fita tegwean tão-4omente o ca4o que
eÁpec,“íca, sem conttatíat a4 dí4po4íçãe4 getaí4 an
tetíote4 que contínuatão a vígoAat'. (Autokcítado-,-
CUAO de Díteíto Cívx.£ Bta4íleíto, Foten4e, Río,
ed. pag. 126).

No cais°, e de aa4tat-4e ptontamente a4 híp jte-
4e4 de kevogação expte44a e a decottente de tegu/a-
mentacao da me4ma matet,La. Nem o DL - 1.944/82 te-
vogou expne44amente comando4 da legí4lacão antetío/L,
nem ctíou 4upet-po44íção noAmatíva. Re4ta examínan'
a exí4tenexa de eventua/ íncompatíbílídade.

Pot opottuno; tomemo4 de Cat1o4 Maxímílíano(Het
meneutíca e Aplícação do Díteíto, Lxvtatía Fteíta-i
Ba4to4, 6 q. ed. pay. 437 e 4e2uínte4) a líção de que
'contAadíçãe4 ab4oluta4 não 4e pte4umem. E devet'
do aplícadot compauct e ptocuAat concx'ía a4 dí4po
4íçãe4 vatía 4obte o mesmo objeto e do conjunto,a4
4ím hatmonízado, deduzít o 4entído e o a/cance de
cada uma. S5 em ca4o de te4í4tíAem a4 íncompatí
bílídade4, vítotío4amente, a todo ei“otço de aptox-i
mação, e que e opína em 4entído elímínatãtío da te
gta maí4 antíga ou de pane_da,2725,tn, pox.4 que e an=
da 4etã po44ível	 íconc/ut pela exíiótencía de antoní
mía íttedutível, potem patcíal, de modo que age-te
apena4 a pexpetuídade de uma PLação do dí4po4ítívo'
antetíot, conttatíado, de ,dtente, pelo po4tetívt'.
E adíante: 'a xncompatíbíltdade ímpl -ícxta entteduaó
expteá4 j eA do díteíto não  4e pte4ume: na dãvída, 4e
conídetata uma notma conc=e-T—Clym a outta'.

A 04 dí4po4x.tívo4 ane'to'te4 não a“.tado4 combí
segue /7
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combínam-4e em hatmonía com a4 nova dí4po4íe5e4,ate:
me3mo pelo con4agnado ptíneípío de eontínuídade da4
leí.

No ca4o ob exame, não ví4lumbxo íncompatíbílí-
dade entxe a /eí e3pecía/ e a /eí genal. Na ãníca
híp jte4e de coíncídencía exí4tente quanto -c-t que4tão'
de dutínação ín4evícia,	 1Q, íncí4o 1, ín “ne)
ainda a44ím, nao ha congíto, eí4 que J. a44untd pex-
“íta e, no caso, hatmonícamente agauclhado no Regu-
lamento do 119I (antígo 42) com	 títcto em 4ua	 leí
genal bd4íca."

O ilustre prolator do voto vencedor recorrido lamen-

ta que não existisse antes e não possa retroagir a previsão le-

gal que ele somente vé nascida com o Decreto n9 91.367/85, para

responsabilizar o ora indicaddo.

Não obstante, entendo de que obrigação tributãria é

matéria sob reserva legal. Logo, se está expressa a nivel de De-

creto do Executivo agora, é porque jã havia base legal anterior:

exatamente a fonte de direito de que emana o universo do IPI, ou

seja, a Lei n9 4.502/64. Assim, longe de demonstrar imprevisão'

legal anterior, o advento do Decreto n9 91.367/85 veio exatamen-

te referendar o entendimento de que ela sempre existiu. Como não

houve alteração da matriz legal, o citado decreto assume o cara-

ter nitidamente interpretativo, para o particular.

Por derradeiro, deve ser esclarecido não correspon -

der exatamente ã realidade o alegado nas contr-razUes, ao se re

ferir ao Acardio CSRF/201-0.180: "a tese vencedoxa na Jtecux4oRP/

201-0.186,	 no	 ntído de iLeáponabílízat o adquínente, 4ujeíto'

pa4ívo da obxígação ttautanía e bene“cídtío da í4enção, e não

Çc'.bi'.-Le.ante 	 (grifei)

Em primeiro lugar, o acõrdão citado não menciona em

parte alguma, inclusive no voto, expressão que autorize a dedu -

ção de que não hã amparo legal para responsabilizar o revendedor

ou o fabricante.

Em segundo, tratava-se ali de caso diverso, onde era

questiono o preenchimento das condições subjetivas para 010Z2 /
segue
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de isenção, pelo beneficiãrio; sem valor, portanto, para servir

de paradigma para o presente caso.

Pelo exposto, voto pelo provimento ao Recurso Especi , •_
al(À)

-	 ,-

Sala das Ses ,p , em 09 de junho de 1986

ROBERTO 13 P ;OSA E CASTRO

L
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